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APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  DE TERCEIRO.
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AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
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MANUNTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

 Tendo o bem sido adquirido na constância do
casamento, presume-se a comunicação, nos termos
do art.  1.658 do Código Civil  vigente,  em especial
porque  não  há  prova,  sequer  mínima,  da  alegada
incomunicabilidade patrimonial,  tem-se por possível
a constrição judicial do automóvel de propriedade da
embargante.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR  a  preliminar e,  no  mérito,
DESPROVER O RECURSO APELATÓRIO, nos termos do voto do Relator e
da certidão de julgamento de fl. 103.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Flávia Leal Bezerra

de  Farias  contra  a  sentença  que  julgou  improcedentes  os  Embargos  de
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Terceiro,  mantendo  a  constrição  do  veículo  até  final  deslinde  da  Ação  de

Improbidade Administrativa.

Na  Apelação  de  fls.49/57,  alegou,  preliminarmente,  o

cerceamento  de defesa porque não foi  permitida  a  apresentação do rol  de

testemunhas. Aduz que não se aplica ao presente caso o art.1050 do Código

de  Processo  Civil  porque  não  existe  preclusão  do  oferecimento  das

testemunhas na instrução processual.

Ressalta que não houve oportunidade de desenvolver a prova

testemunhal ou de demonstrar que juntou suas economias para adquirir o bem.

Sustenta  que  não  existem  provas  que  utilizou  dinheiro,  adquirido  por  seu

marido de forma ilícita.

No  mérito,  afirma  que  não  existe  nada  que  justifique  a

decretação da medida cautelar de sequestro do automóvel  e,  muito menos,

demonstração de ilicitude.

Ressalta que o bem objeto da lide não é de propriedade da

Apelante,  mas,  sim,  da  instituição financeira  que concedeu o financiamento

(alienação fiduciária), uma vez que apenas tem a posse direta do automóvel.

Requer,  assim,  o  provimento  do  recurso  a  fim  de  que  seja

afastada a constrição do bem.

Nas contrarrazões de fls.61/62, o Ministério Público argumenta

que não há como afirmar que o suposto enriquecimento ilícito do marido da

Autora (réu na ação civil pública de nº 0058283-48.2014.815.2001) não tenha

aproveitado ao casal e, especificamente, no que tange à aquisição do bem em

questão. Requer, assim, a manutenção da sentença.

Petição da autora à fl.71.

À fl.85 foi deferido o pedido formulado à fl.71 “para que o bem

(veículo Tuckson GLSE, ano 2012, modelo 2013, cor preta, placa OFZ 3845-
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PB) fique na posse da Requerente, até que seja apreciada a Apelação, desde

que  feito  o  registro  de  inalienabilidade  do  bem  no  Registro  Nacional  de

Veículos Automotores (RENAVAM), por meio do sistema RENAJUD”.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pela

rejeição da preliminar e desprovimento do Recurso Apelatório (fls.92/94).

É o relatório.

VOTO

PRELIMINAR

Cerceamento de Defesa

 

Não há falar que se falar em cerceamento de defesa em face

do  indeferimento  da  prova  oral,  mostrando-se  correto  o  posicionamento  do

magistrado que, amparado nos princípios da livre admissibilidade da prova e do

livre convencimento motivado, garantidos pelos artigos 130 e 131, do Diploma

Processual,  visto  que  restou  examinado  detalhadamente  os  elementos

constantes nos autos,  concluindo pela desnecessidade de abertura da fase

instrutória. Ademais, a matéria discutida nos autos é eminentemente de direito,

o que torna despicienda a produção de prova testemunhal. 

Logo, não há que se falar em cerceio de defesa.

Quanto ao mérito, melhor sorte não socorre à Apelante. 

Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte autora

em face  da  sentença  de  improcedência  dos  embargos  de  terceiro por  ela

opostos, a qual objetiva livrar da constrição judicial o veículo Tuckson GLSE,

ano 2012, modelo 2013, cor preta, placa OFZ 3845-PB, penhorado na Ação de

Improbidade  Administrativa  (nº  0058283-48.2014.815.2001)  manejada  em

desfavor do seu esposo.
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Inicialmente,  compulsando  os  autos,  verifica-se  que  restou

comprovado  pela  Apelante  o  fato  constitutivo  de  seu  direito,  qual  seja,  a

propriedade do veículo objeto da constrição ora impugnada.

Todavia, a meu ver, os elementos probatórios coligidos no feito

corroboram o fato de que o veículo constrito não foi adquirido com recursos

próprios da Apelante - como bem observado pelo magistrado sentenciante -,

especificamente,  porque  mostra-se  incompatível  com  o  valor  percebido

anualmente pela Apelante (R$26.403,45) e o montante pago de entrada do

bem (R$35.000,00).

Note-se,  ademais,  ser  fato  incontroverso  que  a  Apelante  é

casada pelo regime de comunhão parcial de bens desde 15 de agosto de 2013

(fl.33)  e  que  o  automóvel  constrito,  por  sua  vez,  teria  sido  adquirido  em

novembro  de  2013,  e  por  força  da  regra  contida  no  art.  1.658  do  CC1,

comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal na constância do casamento.

No  mais,  repita-se,  que  não  há  prova  nos  autos  de  que  o

automóvel tenha sido adquirido com valores exclusivamente seus, ou daqueles

excluídos da comunhão, consoante preconiza o art. 1.659 do Código Civil2, cujo

encargo era da Apelante (CPC, art. 333, I), e não o fez.

Assim,  deve  o  patrimônio  adquirido  pela  Apelante na

constância do matrimônio responder pelos efeitos provenientes da constatação

de indícios de enriquecimento ilícito praticado pelo seu cônjuge, impondo-se a

manutenção da constrição judicial efetivada. 

1Art. 1.658. No regime de comunhão parcial, comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal, na constância do 
casamento, com as exceções dos artigos seguintes 

2Art. 1.659. Excluem-se da comunhão:
I - os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do casamento, por doação ou
sucessão, e os sub-rogados em seu lugar; 
II  -  os  bens  adquiridos  com valores  exclusivamente  pertencentes  a  um dos  cônjuges  em sub-rogação  dos  bens
particulares; 
III - as obrigações anteriores ao casamento; 
IV - as obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão em proveito do casal; 
V - os bens de uso pessoal, os livros e instrumentos de profissão; 
VI - os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge; 
VII - as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas semelhantes. 
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Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  DESROVEJO O

RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo  a  sentença  recorrida  em  todos  seus

termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), o Excelentíssimo Senhor Doutor
Ricardo Vital  de Almeida  (Juiz  convocado para substituir  a  Exma.  Desa.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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